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Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações o adjudicatário deve 
prestar uma caução correspondente a 5% do total da adjudicação, com exclusão do IVA, e 
será prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou 
mediante garantia bancária, ou ainda por seguro-caução.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência 
às disposições que as regulam
As condições de pagamento encontram-se definidas no caderno de encargos e o modo de 
retribuição do adjudicatário será por série de preços.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de 
fornecedores ou de prestadores de serviços
Os concorrentes que sejam agrupamentos de empresas deverão, em caso de adjudicação, 
associar-se em consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas, em qualquer 
dos casos, em regime de responsabilidade solidária dos consorciados ou agrupados entre si e 
com o consórcio externo ou agrupamento complementar de empresas.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do 
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade 
económica, financeira e técnica mínima exigida
Os concorrentes podem ser empresas ou agrupamentos de empresas, residentes ou não resi-
dentes, sem qualquer modalidade jurídica de associação no momento em que se apresentam 
a concurso, desde que possuam capacidade económica, financeira e técnica que garanta a 
execução total dos trabalhos, nos exactos termos das exigências especificadas no programa 
de concurso.
Os concorrentes deverão ser titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas emitido pelo 
Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI), que contenha as seguintes autorizações: 1.ª 
subcategoria da 1.ª categoria (Edifícios e património construído), 1.ª, 6.ª e 9.ª da 2.ª categoria 
(Vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas), 2.ª e 8.ª subcategorias 
da 4.ª categoria (Instalações eléctricas e mecânicas) e 2.ª, 6.ª, 7.ª, 9.ª 10.ª e 11.ª subcategorias 
da 5.ª categoria (Outros trabalhos) e das classes correspondentes cada uma, ao valor dos 
trabalhos especializados que lhes respeitem, consoante a parte que a cada um desses trabalhos 
cabe na proposta.
Os concorrentes que não sejam titulares de alvará de empreiteiro de obras públicas emitido 
pelo InCI deverão respeitar o disposto nos artigos 67.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 
2 de Março.
A capacidade financeira e económica dos candidatos será avaliada com base no quadro de 
referência constante da Portaria em vigor publicada ao abrigo do artigo 10.º do Decreto-Lei 
n.º 12/2004 de 9 de Janeiro, nos termos estabelecidos no processo de concurso.
Para efeitos da avaliação da capacidade técnica constitui limite mínimo de verificação de 
aptidão dos concorrentes a comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica 
natureza da obra posta a concurso e a demonstração de adequação do equipamento e da fer-
ramenta especial a utilizar na obra, seja do próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às 
suas exigências técnicas e a demonstração de adequação dos técnicos e os serviços técnicos, 
estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos 
exigidos
Os indicados no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
Os indicados no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCESSOS
IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ⊠
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta ⊠
B1) Os critérios a seguir indicados
a) Preço — 50%;
b) Qualidade técnica da proposta — 40%;
c) Programa de trabalhos — 10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO □ SIM ⊠
IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante
01/2008.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

 4 5 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo: 200. Moeda: euro.
Condições e forma de pagamento
Pagamento em dinheiro ou cheque, à ordem da Rebat — Valorização e Tratamento de Resíduos 
Sólidos do Baixo Tâmega, S. A.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

 4 5 dias a contar da sua publicação no Diário da República
Hora 17:00.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação
 ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro
 □ □ □ □ □ □ □ □ ⊠ □ □ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

 6 6 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Podem intervir no acto público do concurso os concorrentes, ou seus representantes, devi-
damente identificados e credenciados para o acto, até ao limite de dois representantes por 
concorrente.

IV.3.7.2) Data, hora e local
No dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas ⊠
Hora 11:00. Local morada da entidade adjudicante indicada em I.1.).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?
NÃO ⊠ SIM □
VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA 
FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?
NÃO □ SIM ⊠
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
A candidatar ao QREN.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Referente ao ponto IV.3.2): O processo de concurso poderá ser examinado ou adquirido nas 
instalações da entidade adjudicante, de segunda-feira a sexta-feira, entre as 9 e as 17 horas 
até à data do acto público do concurso, desde que tenham sido solicitados por escrito com 
uma antecedência mínima de seis dias úteis.
Referente ao ponto IV.3.3): As propostas deverão ser enviadas por correio registado, com aviso 
de recepção, ou entregues em mão contra recibo, no endereço indicado em I.1.
Referente ao ponto IV.3.6): O prazo considerar-se-á prorrogado, se necessário, por consen-
timento tácito dos concorrentes que nada requeiram em contrário, por mais de 44 dias, nos 
termos do artigo 104.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
A entidade adjudicante reserva-se o direito de não adjudicar ou apenas de adjudicar parcialmente 
a empreitada em causa, nos termos estatuídos no Decreto-Lei 59/99, de 2 de Março.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jornal 
Oficial da União Europeia

 1 0/ 0 1/ 2 0 0 8
10 de Janeiro de 2008. — O Administrador Executivo, Carlos 

Sanches.
2611079432 

 REDE FERROVIÁRIA NACIONAL — REFER, E. P.

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial: 
Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P.
Endereço postal: 
Rua de Silva Tapada, 379.
Localidade: 
Vila Nova de Gaia.
Código postal:
4430-239.
País: 
Portugal.
Pontos de contacto: 
Direcção de Construção.
Rua de Silva Tapada, 379.
4430-239 Vila Nova de Gaia.
Telefone: 
(351) 221051500.
Correio electrónico: 
dn@refer.pt
Fax: 
(351) 221051505/6.
Endereços internet:
Endereço geral da entidade adjudicante: 
www.refer.pt 
Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço: 
Ver «pontos de contacto».
Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos 
relativos a um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte 
endereço: 
Ver «pontos de contacto».
As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte 
endereço: 
Ver «pontos de contacto».

I.2) PRINCIPAIS ACTIVIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 
Serviços ferroviários.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO 
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:
Prestação de serviços de coordenação e fiscalização da empreitada de «Supres-
são das passagens de nível aos quilómetros 83+016, 84+959, 86+486, 92+597 
e 92+755 — Construção das passagens inferiores PIP9, PIP11, PI15 e PI19 
aos quilómetros 83+019, 84+959, 86+967 e 92+685, respectivos caminhos de 
acesso e de ligação, no troço Nine/Valença, na Linha do Minho».
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II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-
cimentos ou da prestação de serviços:
c) Serviços.
Categoria de serviços n.º 12.
Código NUTS: PT111 CONTINENTE NORTE — MINHO-LIMA.
II.1.3) O anúncio implica:
Um contrato público.
II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:
O objecto da prestação de serviços compreende a coordenação e fiscalização 
dos trabalhos a realizar no âmbito da empreitada de «Supressão das passagens 
de nível aos quilómetros 83+016, 84+959, 86+486, 92+597 e 92+755 — Cons-
trução das passagens inferiores PIP9, PIP11, PI15 e PI19 aos quilómetros 
83+019, 84+959, 86+967 e 92+685, respectivos caminhos de acesso e de 
ligação» no troço Nine/Valença, na Linha do Minho, de acordo com o caderno 
de encargos desta prestação de serviços.
II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):
Objecto principal.
Vocabulário principal: 74230000.
Objectos complementares.
Vocabulário principal: 74231720.
II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos 
(ACP)?
Não.
II.1.8) Divisão em lotes: 
Não.
II.1.9) São aceites variantes: 
Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO 
II.2.1) Quantidade ou extensão total:
II.2.2) Opções: 
Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO 
Período em meses: 08  (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, 
ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO 
III.1.1) Cauções e garantias exigidas:
O valor da caução é de 5% e será prestada por depósito em dinheiro ou em 
títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou ainda mediante garantia bancária 
à primeira solicitação ou por seguro-caução à primeira solicitação.
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência 
às disposições que as regulam:
Os pagamentos serão efectuados mensalmente no prazo de 60 dias de calendário 
após a recepção das respectivas facturas na REFER, E. P, desde que as mesmas 
tenham tido a aprovação da REFER, E. P.
III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores eco-
nómicos adjudicatário:
No caso da adjudicação da prestação de serviços ser feita a um agrupamento 
de empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do 
contrato, na modalidade de consórcio externo de responsabilidade solidária.
III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do 
contrato: 
Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos 
em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Podem apresentar propostas, as  entidades interessadas que não se encontrem 
em nenhuma das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei 
197/99, de 8 de Junho.
III.2.2) Capacidade económica e financeira:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Capacidade Financeira: a avaliar com base nos documentos exigidos no pro-
grama de concurso. Os indicadores mínimos de capacidade de financeira a 
considerar para o último ano são os seguintes:

 Indicador Valor mínimo Significado

i) Liquidez geral ...... > 1.0 Medida da capacidade da empresa para 
   solver as suas obrigações correntes.
ii) Liquidez reduzida > 0,7 Medida da capacidade da empresa para 
   solver as suas obrigações correntes,
   sem recurso às suas existências.
iii) Autonomia finan- > 0,15 Medida da capacidade da empresa para
 ceira.   financiar o seu activo através de ca-
   pitais próprios.

Consideram-se as seguintes definições para a determinação dos indicadores 
acima referenciados: 
i) Liquidez geral = activo circulante/passivo circulante;
ii) Liquidez reduzida = (activo circulante – existências)/passivo circulante;
iii) Autonomia financeira = capitais próprios/activo total.
Os concorrentes têm de cumprir pelo menos dois dos indicadores acima referi-
dos, não podendo em qualquer caso apresentar situação líquida negativa.

Quando se apresentem a concurso agrupamentos de empresas, a avaliação da 
capacidade financeira será efectuada relativamente a cada uma das empresas 
que o integram.
III.2.3) Capacidade técnica:
Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos 
requisitos: 
Capacidade Técnica: a avaliar pela tecnologia das instalações, meios humanos, 
demonstração da experiência daqueles, nos últimos três anos, na prestação de 
serviços da natureza da que é posta em concurso e com base nos documentos 
referidos nas alíneas j), k), l), m), n), o), p) do programa de concurso, sendo 
exigida, como experiência mínima, a participação, em serviços de coordenação 
e fiscalização de, cumulativamente:
a) Uma empreitada de execução de, pelo menos, uma obra de idêntica na-
tureza da obra posta a concurso, com passagens inferiores rodoviárias ao 
caminho de ferro, cujo montante global acumulado seja igual ou superior a 
1 500 000,00 euros;
b) Uma empreitada de terraplenagens e drenagem cujo montante global acu-
mulado seja igual ou superior 1 000 000,00 euros;
c) Adequação dos técnicos e dos serviços, estejam ou não integrados na empre-
sa, a afectar à prestação de serviços, referidos no programa de concurso.
III.2.4) Contratos reservados: 
Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS 
III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica: 
Não.
III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissionais 
do pessoal responsável pela execução do serviço: 
Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO
IV.1) TIPO DE PROCESSO
IV.1.1) Tipo de processo:
Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO 
IV.2.1) Critérios de adjudicação: 
Proposta economicamente mais vantajosa:
Os critérios enunciados a seguir: 
Critério: experiência profissional dos quadros técnicos — ponderação: 60;
Critério: preço — ponderação: 40.
IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico: 
Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO 
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante: 
Concurso n.º 4132.
IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto: 
Não.
IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos 
complementares:
Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-
cumentos:
Data: 08/02/2008.
Hora: 17:00.
Documentos a título oneroso: 
Sim.
Indicar preço: 150,00.
Divisa: euro.
Condições e modo de pagamento: 
Condições e modo de pagamento: em dinheiro ou cheque emitido a favor da 
Rede Ferroviária Nacional, REFER E. P, com a data do levantamento dos 
documentos, ou fazendo prova de depósito a favor da REFER no Banco CGD 
na conta n.º 0697596843930, no acto do levantamento da documentação no 
local indicado em I.1.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
Data: 18/02/2008.
Hora: 17:00.
IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedidos 
de participação:
PT.
IV.3.6) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a 
sua proposta:
Período em dias: 60 (a contar da data limite para a recepção das propostas).
IV.3.7) Condições de abertura das propostas:
Data: 19/02/2008.
Hora: 10:30.
Lugar: 
Indicado em I.1.
Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas: 
Sim.
Podem assistir ao acto público todas as pessoas interessadas, e intervir, as que 
para o efeito estejam devidamente credenciadas pelas empresas concorrentes.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO
Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA FINANCIADO POR 
FUNDOS COMUNITÁRIOS
Não.
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VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES 
A data de início da prestação de serviços poderá ser alterada pela REFER, para 
a data de início de execução da obra que constitui o seu objecto. 
Não são admitidas propostas com alterações do caderno de encargos.
Em IV.3.3), o valor indicado de 150,00 euros, diz respeito aos documentos 
concursais em papel. Caso o concorrente pretenda, poderá optar por adquirir 
o mesmo processo em suporte informático, por 100,00 euros. Em ambos os 
casos incide o IVA à a taxa legal em vigor.
Os critérios de adjudicação indicados em IV.2.1) encontram-se devidamente 
discriminados no ponto 18 do programa de concurso.
Não é permitido a apresentação de propostas condicionadas.
Os interessados poderão obter cópia do processo do concurso, nas condições 
indicadas no programa de concurso, no prazo de quatro dias úteis, contados a 
partir da data da recepção do respectivo pedido escrito na entidade que pre-
side ao concurso, sendo da responsabilidade dos interessados a verificação e 
comparação das cópias com os elementos do processo patenteado. A falta de 
cumprimento daquele prazo poderá justificar o adiamento do concurso, desde 
que imediatamente requerido pelo interessado. A data limite para a recepção 
dos pedidos é até 10 dias antes da data de entrega das propostas.

VI.4) PROCESSOS DE RECURSO 
VI.4.1) Organismo encarregado dos processos de recurso:
Designação oficial: 
Conselho de Administração da Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P.
Endereço postal: 
Palácio de Coimbra, Rua de Santa Apolónia, 53.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal:
1100-468.
País: 
Portugal.
VI.4.2) Interposição de recursos: 
Informação precisa sobre os prazos para a interposição de recursos: 
 Os recursos hierárquicos que, nos termos da lei, caibam das deliberações do 
júri do concurso serão interpostos para o conselho de administração da Rede 
Ferroviária Nacional, REFER, E. P., nos prazos previstos na lei, designadamente 
no artigo 180.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.
VI.4.3) Serviço junto do qual se pode obter mais informações sobre a inter-
posição de recursos:
Designação oficial: 
Rede Ferroviária Nacional, REFER, E. P.
Endereço postal: 
Rua de Silva Tapada, 379.
Localidade: 
Vila Nova de Gaia.
Código postal:
4430-239.
País: 
Portugal.
Correio electrónico: 
dn@refer.pt
Telefone:
(351) 221051500.
Endereço internet: 
www.refer.pt
Fax:
(351) 221051505/6.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 10/01/2008.

10 de Janeiro de 2008. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís Filipe Pardal.

2611079469 

 RECTIFICAÇÕES

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
MARINHA

Superintendência dos Serviços do Material

Direcção de Infra-Estruturas
ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO
Designação oficial: 
Ministério da Defesa Nacional.
Marinha.

Superintendência dos Serviços do Material.
Direcção de Infra-Estruturas.
Endereço postal: 
Praça do Comércio.
Localidade: 
Lisboa.
Código postal: 
1100-148.
País: 
Portugal.
Pontos de contacto: 
Secretaria da Divisão Administrativa e Financeira da Direcção de Infra-Es-
truturas.
Telefone: 
(351) 213217600.
Fax: 
(351) 213255518.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:
Aquisição de projecto de execução para as novas instalações da Esquadrilha 
de Submarinos na Base Naval de Lisboa — Alfeite.
II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-
cimentos ou da prestação de serviços:

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:
PAD 0560700980.
IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:
Data: 06/02/2008.
Hora: 16:00.
IV.3.8) Condições de abertura das propostas:
Data: 07/02/2008.
Hora: 10:30.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES
Informam-se todos os interessados que, no âmbito do concurso público 
n.º 0560700980 referente à «Aquisição de projecto de execução para as novas 
instalações da Esquadrilha de Submarinos na Base Naval de Lisboa — Alfeite», 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º JO/S S237, de 8 de De-
zembro de 2007, ref.ª 288350-2007PT, e no Diário da República, 2.ª série, n.º 
239, de 12 de Dezembro de 2007, foi alterada a data de entrega das propostas 
para o dia 6 de Fevereiro de 2008 e consequentemente a data de abertura das 
propostas para o dia 7 de Fevereiro de 2008.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 10/01/2008.

10 de Janeiro de 2008. — O Presidente do Conselho Administrativo, 
Nelson dos Santos Mateus, contra-almirante.

2611079505 

 FORÇA AÉREA

Comando Logístico e Administrativo da Força Aérea
ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ⊠
Fornecimentos □
Serviços □
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?
NÃO □ SIM ⊠

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

 Organismo À atenção de
 Ministério da Defesa Nacional
 Força Aérea Portuguesa
 Direcção de Infra-Estruturas do 
 Comando Logístico e Administrativo 
 da Força Aérea

 Endereço Código postal
 Avenida de Leite de Vasconcelos, 4 2614-506
 Edifício A, piso 6
 Alfragide

 Localidade/Cidade País
 Amadora Portugal

 Telefone Fax
 214723690 214723849

 Correio electrónico Endereço Internet (URL)
 di.proj.eng1@emfa.pt




